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PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR

DECRETO Nº 005 DE 2020 ENFRENTAMENTO COVID-19

Decreto Nº 005/2020
DISPÕE  SOBRE  AS  MEDIDAS  DO MUNICÍPIO  DE  DUQUE
BACELAR/MA  DE  ENFRENTRAMENTO  E  PREVENÇÃO  DA
TRANSMISSÃO DA COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  DUQUE  BACELAR  DO
ESTADO DO MARANHÃO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES
LEGAIS E EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGÂNICA DO
MUNICÍPIO,  CONSIDERANDO  A  CLASSIFICAÇÃO  PELA
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, NO DIA 11 DE MARÇO
DE 2020, COMO PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS;
CONSIDERANDO A EDIÇÃO PELA UNIÃO DA LEI 13.979, de
6 de fevereiro de 2020 que prevê medidas de enfrentamento de
emergência de saúde pública do presente surto de COVID- 19;
CONSIDERANDO A PORTARIA Nº. 188, DE 3 DE FEVEREIRO
DE 2020, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, QUE DISPÕE SOBRE
DECLARAÇÃO  DE  EMERGÊNCIA  EM  SAÚDE  PÚBLICA  DE
IMPORTÂNCIA  NACIONAL  (ESPIN)  EM  DECORRÊNCIA  DA
INFECCÇÃO  HUMANA  PELO  NOVO  CORONAVIRUS,
ESPECIALMENTE  A  OBRIGAÇÃO  DE  ARTICULAÇÃO  DOS
GESTORES DO SUS COMO COMPETÊNCIA DO CENTRO DE
OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA;
CONSIDERANDO O PLANO DE CONTIGÊNCIA ELABORADO
PELO  ESTADO  DO  MARANHÃO,  bem  como  os  Decretos
Estaduais  35.661  e  35.662  de  combate  e  prevenção  ao
COVID-19;
CONSIDERANDO  QUE A SAÚDE É DIREITO DE TODOS E
DEVER DOS ENTES FEDERATIVOS, GARANTIDO MEDIANTE
POLÍTICAS  SOCIAIS  E  ECONÔMICAS  QUE  VISEM  À
REDUÇÃO DO RISCO DE DOENÇA E DE OUTROS AGRAVOS E
ACESSOS  UNIVERSAIS  E  IGUALITÁRIOS  ÀS  AÇÕES  E
SERVIÇOS  PARA  SUA  PROTEÇÃO  E  RECUPERAÇÃO,  NA
FORMA DO ARTIGO 196 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA;
DECRETA
Art. 1º- Ficam estabelecidos os procedimentos preventivos de
emergência  a  serem  adotados  pelo  Poder  Executivo  do
Município e seus servidores, pelo período de 30 (trinta) dias,
em razão  de  pandemia  do  novo  Coronavírus  -  COVID-19,
podendo ser prorrogado por igual período.
Art. 2º- Ficam suspensas:
a)  as  comemorações  relativas  a  aniversários,  datas
comemorativas e demais eventos comemorativos públicos da
cidade;
b) as aulas nas escolas públicas municipais e particulares, a
partir de 17 de março, pelo período de 15 (quinze) dias;
c) as missas, cultos, e reuniões com mais de 15 pessoas em
locais fechados, teatros, cinemas, casas de shows e similares;
d)  a  realização de eventos  e  atividades  com a presença de
público,  ainda  que  previamente  autorizadas,  que  envolvem
aglomeração de pessoas, tais como: evento desportivo, show,
salões  de  festa,  casa  de  festa,  evento  científico,  comício,
passeata e afins, pelo período de 15 (quinze) dias;
e) os serviços de transporte escolar;
f) as atividades coletivas com idosos e grupos de risco.
g) os eventos esportivos no Município.
§  1º  -  Os restaurantes,  bares e similares deverão assegurar
distância mínina de 2 (dois) metros entre as mesas existes nos
estabelecimentos.
§ 2º Os ajustes que se façam necessários ao calendário escolar
da rede pública municipal de ensino, de que trata a alínea “b”,
serão  posteriormente  estabelecidos  pela  Secretaria  da
Educação,  podendo,  inclusive,  a  suspensão  ser  considerada
como recesso ou férias;
Art. 3º- Fica vedada a realização de eventos da administração

pública  com  aglomerações  de  pessoas,  como  reuniões,
congressos, seminários, workshops, cursos e treinamentos, pelo
prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação deste Decreto,
em especial, os que exijam a expedição de licenças por parte do
corpo de bombeiros do Estado do Maranhão e/ou da delegacia
de polícia local, exceto quando a sua realização for de extrema
necessidade pública.
Art.  4º-  Considera-se  servidor  público,  nos  termos  deste
Decreto,  aquele  que  exerce  atividades  no  Poder  Executivo
Municipal  como  efetivo,  comissionado,  empregado  público,
temporário, estagiário, instrutor e contratado.
Art.  5º-  Ficam  estabelecidos  nas  repartições  públicas  os
seguintes procedimentos preventivos a disseminação do novo
coronavírus:
I - manter o ambiente de trabalho bem ventilado, com janelas e
portas abertas, caso seja possível;
II - afixar cartaz educativo, em local visível aos servidores, com
a  informação  sobre  os  cuidados  de  saúde  preventivos  ao
contágio do novo coronavírus;
III  -  limpar  e  desinfetar  objetos  e  superfícies  tocados  com
frequência;
IV - implantar o sistema de teletrabalho.
Art.  7º  -  O  titular  de  órgão  ou  entidade  avaliará  a  quais
servidores  serão  recomendados  o  sistema  de  teletrabalho,
desde que possa ser  realizado de forma remota e  não haja
prejuízo ao serviço público.
§ 1º A avaliação de que trata o caput observará a seguinte
ordem de prioridade:
I - servidores com 60 (sessenta) anos de idade ou mais;
II - servidores com histórico de doenças respiratórias
III - servidores que utilizam o transporte público coletivo para
se deslocar até o local de trabalho;
IV - servidoras grávidas;
V -  servidores pais  com filhos em idade escolar  que exijam
cuidados e cuja unidade de ensino tenha suspendido as aulas.
§  2º  A  unidade  administrativa  responsável  por  gestão  e
desenvolvimento de pessoas requisitará os documentos médicos
dos servidores enquadrados no inciso II do § 1º.
§ 3º Na hipótese do inciso V do § 1º, se ambos os genitores
forem  servidores  estaduais,  o  sistema  de  teletrabalho  será
somente para um deles.
§  4º  A  chefia  imediata  estabelecerá  as  atividades  a  serem
exercidas  no  sistema  de  teletrabalho,  com  a  indicação  dos
prazos de execução e o acompanhamento das entregas.
§ 5º No prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o titular do órgão
ou da entidade deverá informar à Secretaria ao qual o servidor
está  lotado,  em  formulário  próprio  por  ela  estabelecido,  a
relação  dos  servidores  a  serem  submetidos  ao  sistema  de
teletrabalho.
§  6º  Sem  prejuízo  do  disposto  no  §  5º,  os  servidores  que
retornarem de férias ou afastamentos legais e que estiveram
em  países  estrangeiros  desempenharão  suas  atividades  por
meio de teletrabalho durante 14 (quatorze) dias, contados da
data de retorno ao Brasil, devendo comunicar o fato ao titular
do órgão ou da entidade de sua lotação, com documento que
comprove a realização da viagem.
§  7º  Os  servidores  sujeitos  ao  ponto  eletrônico  que  forem
submetidos ao sistema de teletrabalho não precisarão registrar
seu controle de jornada.
§ 8º O disposto neste artigo não se aplica aos órgãos ou às
entidades  que,  por  sua  natureza  ou  em razão  do  interesse
público, desenvolvam atividades de indispensável continuidade,
como  as  unidades  de  saúde,  policiamento  civil  e  militar,
bombeiro  militar,  arrecadação,  fiscalização  e  o  Serviço
Integrado de Atendimento ao Cidadão, sem prejuízo de outras
atividades (a juízo dos respectivos dirigentes), as quais deverão
ser  priorizadas  com as  medidas  emergenciais  de  higiene  e
assepsia.
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§ 9º O prazo máximo para o sistema de teletrabalho é de 30
(trinta dias), com a possibilidade de ser prorrogado por ato do
Secretário  de Estado da Administração até  o  limite  máximo
previsto no caput do art. 1º deste Decreto.
§  10  Se  em  alguma  unidade  administrativa  houver  algum
servidor contaminado pelo novo coronavírus, o titular do órgão
ou  da  entidade  fica  autorizado  a  estabelecer  o  sistema  de
teletrabalho sem a observância dos critérios relacionados nos
incisos  do  §  1º,  com  o  dever  de  comunicar  esse  fato
imediatamente à Secretaria de saúde.
§ 11 Para a execução dos preceitos deste artigo, considera-se
teletrabalho aquele prestado remotamente por servidor público
ocupante de cargo efetivo ou em comissão, com a utilização de
recursos tecnológicos, fora das dependências físicas do órgão
ou  da  entidade  de  sua  lotação,  e  cuja  atividade,  não
constituindo por sua natureza trabalho externo, possa ter seus
resultados  efetivamente  mensuráveis,  com  efeitos  jurídicos
equiparados àqueles da atuação presencial, nos termos deste
Decreto.
§  12  Os  servidores  que  não  possam realizar  atividades  por
teletrabalho, mas que não exerçam atividades essenciais e se
enquadrem no inciso I, II e IV do § 1º deste artigo devem ser
dispensados do trabalho, por se enquadrarem no grupo de risco
de contaminação da epidemia, pelo prazo de 15 (quinze) dias,
podendo ser prorrogado por igual período.
Art.  8º  Fica  determinada  aos  titulares  dos  órgãos  e  das
entidades da administração direta e indireta do Poder Executivo
a  adoção  de  providências,  em  caráter  emergencial,  para  a
aquisição de máscaras, álcool gel 70%, sabonete líquido, papel-
toalha e copos descartáveis e demais bens e serviços a serem
disponibilizados  nas  repartições  públicas,  e  combate  a
pandemia,  observadas  as  normas  que  regem a  matéria,  em
especial art. 4º da lei nº. 13.979 de 6 de fevereiro de 2020
(dispensa de licitação).
Art. 9º - Os profissionais da área da saúde seguirão o protocolo
de cuidado à saúde estabelecido pelo Ministério da Saúde.
Art. 10 Fica criado o comitê municipal de prevenção e combate
ao  COVID 19  que  será  presidido  pelo  Prefeito  Municipal  e
composto pelos seguintes membros:

Secretária de Saúde;I.
Secretário de Administração e FinançasII.
Secretário de EducaçãoIII.
Membro do Conselho Municipal de SaúdeIV.
Médico/Enfermeiro Integrante da Rede MunicipalV.
Secretária de Assistência SocialVI.

Art. 11 Ficam suspensas as férias e licenças dos profissionais de
saúde  para  possam  compor  o  quadro  clínico  do  plano  de
contingência a ser seguido pelo Município nesse período de
crise,  devendo ser  reprogramadas  eventuais  férias  previstas
para gozo no respectivo período.
Art. 12 Ficam suspensas as cirurgias eletivas no âmbito da rede
municipal de saúde;
Art. 13. Fica instituído o Plano Municipal de Contingência do
Coronavírus – COVID-19 do Município DUQUE BACELAR/MA –
anexo I.
Art. 14. A elevação de preços, sem justa causa, de insumos e
serviços  relacionados  ao  enfretamento  do  COVID-19,  será
considerado abuso de poder econômico nos termos do inciso III
do artigo 36 da Lei Federal nº 12529/2011, sujeitando quem a
praticar às sanções ali previstas.
Art.  15.  Os  estabelecimentos  que  descumprirem  o  disposto
nesse  Decreto  ficarão  sujeitos  às  penalidades  previstas  na
legislação aplicável.
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUPRA-SE.
GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  DUQUE
BACELAR/MA

17 DE MARÇO DE 2020
Jorge Luiz Brito de Oliveira
Prefeito Municipal

Publicado por: JALES MOURA DE FREITAS CARVALHO
Código identificador: 6e7261c33841d6ff34028110f44f4224

LEI MUNICIPAL Nº 147 DE 2020

Lei Municipal nº 147/2020, de 06 de março de 2020
Dispõe  sobre  a  contratação  por  tempo  determinado,  para
atender às necessidades temporárias de excepcional interesse
público, nos termos do inciso IX do artigo 37 da constituição
federal e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR – ESTADO DO
MARANHÃO FAZ SABER QUE A  CÂMARA MUNICIPAL DE
DUQUE  BACELAR  –  MA,  APROVOU  E  EU,  USO  DAS
ATRIBUIÇÕES  LEGAIS  CONFERIDAS  PELA  LEI  ORGÂNICA
MUNICIPAL, SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI:
Art.  1º  -  Para  atender  às  necessidades  temporárias  de
excepcional  interesse  público  os  órgãos  da  Administração
Pública Municipal poderão efetuar contratação de pessoal por
tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei.
Art. 2º - Considera-se necessidade temporária de excepcional
interesse público:
I – assistências às situações de calamidade pública e estado de
emergência;
II - admissão de professor substituto;
III – admissão de profissionais da área de saúde para atender a
necessidade  de  excepcional  interesse  público  e  realizar
atendimentos ambulatoriais e hospitalares em regime de escala
de plantão;
IV  –  atividades  relacionadas  a  obrigações  assumidas  pelo
Município junto a programas e convênios firmados com outros
órgãos  governamentais,  programas  instituídos  pelo  Governo
Federal, implementados mediante acordos ou convênios;
V - substituição de servidor licenciado de cargo de provimento
efetivo desde que o afastamento seja previsto em Lei;
VI – substituição de servidor detentor de cargo de provimento
efetivo  no  caso  de  exoneração,  demissão,  aposentadoria  ou
falecimento, quando não houver aprovados para o respectivo
cargo em concurso público vigente;
VII- suprir carências emergenciais nas áreas de logística dos
órgãos  e  entidades  da  estrutura  administrativa  do  Poder
Executivo Municipal;
VIII - outros casos autorizados por lei.
Parágrafo único. A contratação de professor substituto a que se
refere o inciso II far-se-á, exclusivamente, para suprir a falta de
docente de carreira, decorrente de exoneração ou demissão,
falecimento,  aposentadoria,  afastamento  para  capacitação  e
afastamento ou licença de concessão obrigatória.
Art. 3º - O recrutamento do pessoal a ser contratado será feito
mediante  processo  seletivo  simplificado  sujeito  a  ampla
divulgação, devendo o Edital expressar a fundamentação em
que se dá a contratação temporária.
Parágrafo único - A contratação para atender as necessidades
decorrentes  de  calamidade  pública  prescindirá  de  processo
seletivo.
Art.  4º  -  A  contratação  será  feita  por  tempo  determinado,
observados os seguintes prazos máximos:
I – No caso do inciso I do art. 2º enquanto durar assistência a
situações de calamidade pública e estado de emergência;
II – Nos casos dos incisos II, III, IV, V, VI,VII e VIII do art. 2º,
até 06 (seis) mês podendo ser prorrogado por igual período.
§  1º   Poderá  haver  prorrogação  dos  contratos  quando  a
contratação se der por prazo inferior aos limites estabelecidos
nos incisos do caput deste artigo, respeitada, em qualquer caso,
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o limite máximo fixado.
§  2º  O  contrato  firmado  em  decorrência  de  situações  de
calamidade  pública  e  estado  de  emergência  poderá  ser
prorrogado  por  prazo  suficiente  à  superação  da  situação
calamitosa, observado o prazo máximo de um ano.
Art.  5º  -  A  contratação  somente  poderá  ser  feita  com
observância da dotação orçamentária específica e observado os
limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).
Art.  6º  -  É  proibida  a  contratação  de  servidores  da
Administração  direta  ou  indireta  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito Federal e dos Municípios, bem como de empregados ou
servidores de suas subsidiárias e controladas.
§  1º  Excetuam-se  do  disposto  no  caput  deste  artigo  as
cumulações amparadas pela Constituição Federal, condicionada
à formal comprovação da compatibilidade de horários.
§ 2º Além da nulidade do contrato, a infração do disposto neste
artigo implicará responsabilidade administrativa da autoridade
contratante e do contratado.
Art. 7º - O valor a ser pago ao pessoal contratado, a titulo de
remuneração, será o previsto na Lei Municipal que trata da
remuneração  dos  servidores  públicos  efetiva,  observado  a
equivalência da primeira referência do cargo,
Art.  8º  -  O  contratado  nos  termos  desta  Lei  vincular-se-á,
obrigatoriamente, ao Regime Geral de Previdência Social.
Art. 9º - A pessoa contratada temporariamente não poderá:
I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no

respectivo contrato;
II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou
em substituição,  para o  exercício  de cargo em comissão ou
função de confiança.
Parágrafo  único  -  A  inobservância  do  disposto  neste  artigo
impl ica  a  resc isão  do  contrato ,  sem  pre ju ízo  da
responsabilidade administrativa das autoridades envolvidas na
transgressão.
Art. 10 - O contrato firmado extinguir-se-á:
I - pelo término do prazo contratual;
II  –  retorno do servidor  efetivo ao cargo ou posse de novo
servidor efetivo na vaga;
III - por iniciativa do contratado.
Art.11 - O tempo de serviço prestado em virtude de contratação
nos termos desta Lei será contado para todos os efeitos.
Art.12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR,
ESTADO DO MARANHÃO, AOS SEIS DIAS DO MÊS DE MARÇO
DE 2020.
Jorge Luiz Brito de Oliveira
Prefeito Municipal

Publicado por: JALES MOURA DE FREITAS CARVALHO
Código identificador: 9a946e0208b8446b0728f3588ed19877
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LEI MUNICIPAL Nº 128.2019
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